


Projeções indicam que em 

2100, entre um terço e metade 

de todas as espécies da Terra 

poderá estar extinto.
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qual o Brasil é signatário.  A criação de novas unidades de 
conservação públicas é fundamental para a conservação 
da biodiversidade e manutenção dos serviços ambientais, 
bem como para o efetivo cumprimento das metas da CDB.

No contexto atual, é imperativo que mecanismos de estí-
mulo, orientação e apoio à recuperação de florestas em 
reserva legal e APP sejam incorporados às políticas pú-
blicas e implementados. A experiência pregressa tem de-
monstrado a urgência dessa medida, pois, como assinala 
Dean (1998) na obra A ferro e Fogo: A história e a devas-
tação da Mata Atlântica Brasileira “o maior custo da des-
truição perdulária de floresta do século anterior acabou 
sendo a impossibilidade econômica de substituí-la”. Wil-
son (2002), em seu livro O Futuro da Vida: Um estudo da 
biosfera para a proteção de todas as espécies, inclusive a 
humana, afirma que a ética de conservação de cada país 
pode ser medida pela lucidez e eficácia de sua legislação 
para proteger a diversidade biológica. Na Mata Atlântica, 
a sociedade já dispõe de uma base legal bastante razoá-

vel. Carece, contudo, de maior intervenção política para 
a implementação dos instrumentos que garantam sua 
observância e, por consequência, sua desejada eficácia.

Os municípios têm grande responsabilidade na conser-
vação e recuperação do meio ambiente e um dos me-
canismos para isso são os Planos Municipais da Mata 
Atlântica, previstos na Lei 11.428/2006, que devem apon-
tar as ações e áreas prioritárias em cada município para 
a criação de unidades de conservação, locais para a 
restauração e implantação de áreas verdes nos centros 
urbanos, áreas de recarga hídrica, entre outras ações. 
Parcerias entre o setor público, instituições de pesquisa, 
organizações não-governamentais e setor privado são 
um caminho para a implementação de ações de conser-
vação da biodiversidade e restauração florestal.

Mais uma vez somos assolados por uma grave crise am-
biental, sua superação demanda vontade política e ação; 
todos já sabemos o que precisa ser feito.  

É imperativo o estímulo, orientação e apoio à recuperação de Áreas de Preservação Permanente.
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Recuperar reserva legal pode resolver 

problemas da silvicultura e da agropecuária

Plantar árvores sempre foi um ótimo negócio e atualmente 
é melhor ainda, tanto para o meio ambiente quanto para 
a economia. É ótimo para o meio ambiente, pois ajuda 
no combate ao aquecimento global, na regulação do cli-
ma, na proteção dos recursos hídricos, na conservação 
da biodiversidade, no fornecimento de polinizadores para 
a agricultura e fruticultura, entre outros benefícios. Plan-
tar árvores também é um ótimo negócio para a economia, 
pois quem planta, além de ter onde descansar à sombra, 
um dia poderá colher e vender. Uma área arborizada sofre 
muito menos com os efeitos de secas e excessos de chuvas 
do que quaisquer outras com atividades agropecuárias. 

Árvores, principalmente os produtos de sua madeira, 
também não estão sujeitas à sazonalidade dos preços, 
pois não perdem valor ao ficarem mais velhas. Se o pre-
ço da madeira não estiver bom num determinado ano, o 
plantador pode aguardar para cortar sem risco de perdas 
econômicas, pois o volume ainda aumentará enquanto 
espera melhores condições de mercado. Enfim, plantar 

árvores é o mesmo que fazer uma poupança e seu retor-
no é garantido. Quem plantou já está ganhando e quem 
plantar, um dia também vai ganhar; não há como perder. 

Então, como se explica que parte do setor ruralista seja 
contrário à manutenção das florestas nativas e, mais ain-
da, ao plantio de árvores? Hoje os dois setores da econo-
mia estão com problemas. O setor da silvicultura ou ma-
deireiro está com falta de matéria-prima florestal e falta 
de terras para plantar florestas. Parte significativa do 
setor agropecuarista está com passivo ambiental e tem 
obrigação legal e terra suficiente para plantar florestas, 
muitas vezes terra subutilizada e com nenhuma ou baixa 
aptidão para a produção pecuária ou agrícola. 

Trabalho em parceria e colaboração mútua poderão re-
solver tanto o problema de falta de matéria-prima do 
setor da silvicultura ou madeireiro quanto o passivo am-
biental do setor agropecuarista. Para isso, é necessário 
diálogo para a busca da solução mais adequada para cada 
região. O certo é que todos sairiam ganhando, não apenas 
a indústria da madeira, agricultores ou pecuaristas, mas 
também a população das cidades, que teria garantidos os 
serviços ambientais vitais.

Plantar árvores é o mesmo que fazer uma poupança e seu retorno é garantido.
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Um índice regional de desenvolvimento para a agricultura

Introdução

O surgimento da nova governança socioambiental na 
agropecuária gerou inovações importantes e inegáveis 
resultados nos últimos anos no Brasil. Agentes das ca-
deias de produção e distribuição desenvolveram diversas 
iniciativas, todas com os mesmos fins – o desenvolvi-
mento sustentável da agricultura – mas utilizando-se de 
ferramentas e objetivos específicos e distintos. Há com-
promissos e práticas corporativas de diligência, iniciati-
vas multi-setoriais, processos de certificação, projetos 

locais, etc. Entretanto, apesar do incontestável progres-
so, cada iniciativa utiliza uma estratégia própria e atua 
sem coordenação.

Dessa forma, algum mecanismo que pudesse auxiliar – 
ainda que indiretamente – a coordenação de estratégias 
poderia gerar importantes ganhos de eficiência. Porém, 
como criar tal mecanismo sem comprometer estratégias 
especificas e as particularidades de cada iniciativa? Com 
certeza, não se deseja algo que possa competir ou subs-
tituir as ações atualmente em curso, mas sim auxiliá-las. 

Luiz Fernando do Amaral
Especialista em agricultura e desenvolvimento, 
chefe do departamento socioambiental do Rabobank

artigo 11

Um índice regional de desenvolvimento para a agricultura pode servir 

como ferramenta de gestão do território.
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Um índice regional de desenvolvimento 

para a agricultura

Uma possibilidade seria a criação de um índice para o 
desenvolvimento sustentável da agricultura no nível mu-
nicipal. Em outras palavras, um mapa que identificasse 
a performance socioambiental de diferentes municípios 
com base em alguns indicadores chave. Já há experiên-
cias que demonstram o poder de uma ação como essa. 
O programa “Municípios Verdes”, no Pará, é um caso de 
sucesso e uma inspiração.

Por exemplo, o índice poderia congregar indicadores so-
bre desmatamento, regularização fundiária, ganhos de 
produtividade, cumprimento legal e stress hídrico. Assim, 
diferentes atores teriam uma fonte comum para informa-
ções. Cada um poderia utilizá-lo de acordo com seus in-
teresses, escolhendo o índice completo ou os indicadores 
que mais lhe são aplicáveis. Por isso, é importante que 
ele fosse desenvolvido em conjunto, contando com a par-
ticipação de diversos atores.

Tal ferramenta poderia servir como um instrumento in-
teressante de gestão: uma “régua” que outras iniciativas 
utilizariam na busca por eficiências e ganhos de escala. 
Porém, é importante apontar que ela não deveria servir 
para nada mais do que isso. Tal índice não é a “bala de 
prata” para a sustentabilidade na agricultura brasileira, 
apenas um auxílio na gestão. Por isso, além de oportuni-
dades, possui limitações.

As oportunidades

Como mencionado, atores públicos e privados têm de-
senvolvido iniciativas socioambientais dos mais diversos 
tipos e formas. No quadro a seguir são descritos alguns 
exemplos de como o índice poderia ser utilizado por es-
ses atores, sempre focando em ganhos de eficiência:

• Um frigorífico está realizando o 
georreferenciamento das propriedades de seus 
fornecedores. O índice poderia auxiliar na definição 
das áreas prioritárias para iniciar o processo. 

• Um banco visita produtores rurais para a checagem 

socioambiental. Poderia utilizar o índice, visitando 
mais vezes clientes em regiões de maior risco e 
trazer benefícios para clientes em regiões de menor 
risco, facilitando a burocracia. 

• Uma empresa deseja estabelecer um projeto para 
apoio à comunidade. O índice pode servir para 
definição da área de atuação, otimizando seus 
resultados. 

• Uma certificação está discutindo os custos de 
auditoria. Poderia utilizar o índice para definir 
protocolos diferenciados de auditoria dependendo da 
região, reduzindo a dificuldade para produtores em 
regiões de melhor performance e, assim, reduzindo 
os custos da certificação. 

• Uma secretaria estadual de agricultura ou de meio 
ambiente poderia utilizar o índice para gerir o 
repasse de recursos, promovendo municípios que 
melhoraram seus indicadores. 

• Um investidor pode utilizar o índice para ganhar 
confiança sobre o nível de risco socioambiental da 
região que pretende investir, focado em algum tema 
(ex: risco hídrico para a instalação de uma fábrica). 

• Uma empresa membro de um pacto poderia 
estabelecer suas metas em função do índice ou de 
um de seus indicadores (ex: objetivo em melhorar 
em 20% a performance de um indicador de uma 
região em que atua). 

• Uma ONG poderia utilizar o índice (ou um de seus 
indicadores) para estabelecer as áreas centrais de 
atuação. 

• Lideranças locais e/ou uma cooperativa agrícola 
em uma região poderiam usar o índice como uma 
ferramenta de posicionamento de mercado para seus 
produtos, atraindo compradores avessos a riscos. 

• Entidades financeiras que deverão, por lei, requerer 
o CAR (Cadastro Ambiental Rural) para concessão 
de crédito rural poderiam, por exemplo, utilizar um 
indicador sobre o percentual de propriedades que 
aderiram ao CAR nos seus processos internos.
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Dessa forma, espera-se que tal índice poderia servir para 
gerar sinergias entre iniciativas, sem competir ou afetar 
suas estratégias e modus operandi.

Mais importante, ele serviria como um “benchmark” para 
atores e lideranças locais. Hoje, produtores, prefeitos, co-
operativas regionais estão sob constante pressão. Com 
uma indicação clara de quais são os índices que seriam 
utilizados por diversos agentes da cadeia, haveria incen-
tivos para que atores locais trabalhassem juntos na busca 
desse objetivos. Conseguir um bom índice de desempe-
nho para um município significaria menos escrutínio e 
mais benefícios para atores locais. Seria uma ferramenta 
de gestão também para comunidades regionais. Talvez 
esse seja o maior ganho dessa iniciativa. 

Uma vez mais, o exemplo dos “Municípios Verdes” do 
Pará se aplica. Paragominas-PA, por exemplo, esteve 
durante muitos anos no centro do noticiário negativo 
em função de altas taxas de desmatamento e outros 
problemas socioambientais. As comunidades locais se 
organizaram para modificar esse quadro. Hoje, é tido 

como um exemplo de gestão local. Exemplos como esse 
não faltam. Lucas do Rio Verde, no Mato Grosso, pas-
sou pela mesma via sacra. Antes um foco de atenção 
negativa, é hoje um exemplo bem sucedido de gestão 
socioambiental local. 

O índice proposto nesse artigo poderia auxiliar nesse 
processo, fazendo com que outros municípios percorram 
rapidamente o caminho inaugurado por líderes locais de 
regiões como Lucas e Paragominas.

Pressupostos e limitações

Porém, para que tal iniciativa funcione, há alguns pres-
supostos significativos.  Tão importante quanto apontar 
seus potenciais, é necessário apontar suas limitações. O 
alinhamento de expectativas é essencial.

Primeiro, tal índice visa exclusivamente ser uma ferra-
menta de gestão. Ele não deve ser utilizado como garan-
tia de sustentabilidade nem de falta dela. 

Um índice regional de desenvolvimento para a agricultura pode servir também 

como ferramenta de controle do desmatamento.
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Por isso há apenas um compromisso intrínseco que não 
pode jamais ser abandonado caso o índice seja criado e 
utilizado. Stakeholders dessa ferramenta não poderiam, 
jamais, utilizar tal índice para excluir completamente 
uma região de pior performance de sua cadeia de supri-
mentos. O índice deve servir para o oposto: focar ações 
em áreas de pior performance relativa, buscando melho-
rar a região e ao mesmo tempo, promovendo benefícios 
para regiões de melhor desempenho. É obvio que não há 
qualquer tipo de controle formal para evitar que algum 
ator tome essa decisão, a não ser a pressão institucional 
de outros atores. Ainda assim, é absolutamente necessá-
rio que toda exposição, comunicação ou menção ao uso 
do índice clarifique que ele deve servir como ferramenta 
de eficiência e jamais como ferramenta para exclusão. 
Caso empresas, governos, ONGs, ou qualquer outro ator, 
exclua produtores ou produtos das regiões de menor per-
formance estará fazendo um enorme desserviço aos ob-
jetivos comuns do desenvolvimento sustentável. O índice 
deve servir justamente para o contrário: para que esses 
atores foquem suas ações e cooperem no desenvolvimen-
to daquela região de pior performance.

Um segundo pressuposto central sobre o índice: ele deve 
focar na performance relativa, refletindo uma distribui-
ção normal de desempenho dentro de um mesmo país. 
Em outras palavras: sempre haverá um mesmo porcen-
tual de municípios classificados com melhores e piores 
performances a cada ano. Esse ponto é extremamente 
importante por alguns motivos. Primeiro, em função do 
apontado acima: a não exclusão e o reconhecimento que 
a sustentabilidade é um caminho e não um fim. Segundo, 
a adoção da performance relativa é a garantia de igual-
dade competitiva no nível global (ou “level playing field” 
no jargão da área), evitando que um país pudesse definir 
todo seu território como “sustentável”. Uma iniciativa que 
classificasse todo um país como alta performance não 
promove gestão, não se enquadra no princípio da me-
lhoria contínua e seria péssimo para a organização dos 
mercados internacionais. Esse é mais um ponto que ne-
cessita forte comunicação.

Terceiro, é claro que há um problema de “free rider” no 
processo. Sem dúvida haverá indivíduos com péssimas 
performances socioambientais dentro de regiões de alta 
desempenho. Do mesmo modo, empreendedores de alta 
performance em regiões de baixo desempenho seriam 

prejudicados. O reconhecimento dessa  limitação é es-
sencial para o sucesso de uma iniciativa como essa. Ela 
torna ainda mais importante os pontos indicados acima 
de que o índice não pode servir para excluir por completo 
uma região nem para defini-la como “sustentável”.

Por fim, há alguns outros pressupostos técnicos para 
permitir que a elaboração de um índice como esse seja 
viável e útil. Os pontos abaixo sumarizam alguns deles:

• Deve ser baseado exclusivamente em pesquisa 
secundária, ou seja, utilizar dados que já estejam 
disponíveis para toda a jurisdição nacional. 
Qualquer tipo de levantamento de campo tornaria a 
iniciativa inviável.

• Deve possuir um número reduzido de indicadores. 
Um índice extremamente complexo, que não seja 
claramente entendido por todos os atores envolvidos 
não é uma boa ferramenta de gestão. Como 
estabelecer prioridades quando há tantas variáveis? 
Como já dizia a máxima da gestão: quem possui 
muitas metas, em realidade, não possui nenhuma. 
Assim, é preciso assumir que o índice não poderá 
tratar de todos os desafios e oportunidades da 
sustentabilidade no campo.

• Deve incluir indicadores para os três pilares 
da sustentabilidade e focado nos desafios e 
oportunidades da agricultura. Desenvolvimento 
social e desempenho agrícola são tão importantes 
quanto as questões ambientais.

Resultados esperados

Como mencionado diversas vezes, o objetivo central do 
índice é uma ferramenta adicional para gestão. Ele não 
pretende substituir outras iniciativas mas sim comple-
mentá-las, auxiliando a utilizar seus recursos de maneira 
mais eficiente. Com o passar do tempo – devido a priori-
zação natural das áreas de menor performance e orga-
nização de atores locais – espera-se que o real impacto 
dessas ações indiretamente coordenadas resultará na 
melhoria do desempenho regional. Por fim, o interessan-
te é que o próprio índice já serviria como indicador para 
acompanhar essa evolução.
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Agricultura familiar

Caracterização geral

A agropecuária brasileira é marcada por uma grande di-
versidade e heterogeneidade de produtores, produtos e 
sistemas de produção; variando em tamanho de proprie-
dade, escala de produção, intensidade de uso da terra, 
produtividade, grau de conservação ou degradação dos 
recursos naturais e geração de renda e emprego. Enfim, 
esta diversidade abriga grupos que ocupam e desempe-
nham diferentes papéis econômicos, ambientais e sociais 
na geografia do nosso país.

O mesmo ocorre com a agricultura familiar, muito hetero-
gênea quanto ao perfil de produtores e grupos sociais que 
abrange, mas definida por uma Lei Federal (11.326/2006). 
Esta caracteriza agricultores familiares aqueles que 
possuam imóveis rurais de até quatro módulos fiscais; 
utilizem predominantemente mão de obra da própria fa-
mília nas atividades econômicas do seu estabelecimento 
ou empreendimento; tenham um percentual mínimo da 
renda familiar originada de atividades econômicas do seu 
empreendimento e o dirijam com sua família. 

Mesmo bem definida, a lei abriga perfis bastante amplos 
de agricultores; variando entre produtores rurais, sil-
vicultores de florestas nativas ou exóticas, pescadores, 
extrativistas, comunidades tradicionais, quilombolas e 
indígenas. Enfim, grupos sociais com uma definição co-
mum, mas que participam da economia e da sociedade 
brasileira de maneiras diferentes.   

O Censo Agropecuário de 2006 revela a participação des-
te setor na agropecuária nacional, assim como alguns 
dos seus desafios e peculiaridades: foram identificados 
4.367.902 estabelecimentos da agricultura familiar, o 
que representa 84,4% dos estabelecimentos brasileiros. 
Estes ocupam uma área de 80,25 milhões de hectares, 

ou seja, 24,3% da área ocupada pelos estabelecimentos 
agropecuários brasileiros; com uma área média de 18,37 
hectares por estabelecimento. A produção respondia por 
um terço das receitas dos estabelecimentos agropecuá-
rios brasileiros e a sua produção tem papel importante 
para o fornecimento de alimentos, principalmente para 
o mercado interno. A agricultura familiar respondia em 
2006 por 87% da produção nacional de mandioca, 70% de 
feijão, 46% do milho, 38% do café, 34% do arroz, 58% do 
leite, 59% do plantel de suínos, 50% do plantel de aves, 
30% dos bovinos e 21% do trigo. 

Outros diferenciais relevantes são: i) a maior participa-
ção da mulher, onde 13,7% dos estabelecimentos eram 
dirigidos por mulheres, enquanto na agricultura não fa-
miliar esta participação não chegava a 7,0%; e ii) a lacuna 
educacional, uma vez que quatro milhões de pessoas da 
agricultura familiar declararam não saber ler e escrever.

Evolução e dilemas

Tem sido intenso o debate a respeito da importância e 
da viabilidade da agricultura familiar frente à agricultura 
empresarial ou seu papel para a produção de alimentos, 
biocombustíveis e demais produtos. Estudos recentes 
tem iluminado este debate com resultados interessan-
tes que concluem que embora exista uma tendência de 
aumento do tamanho médio das propriedades rurais ao 
longo do tempo e concentração da produção e da riqueza 
gerada no campo em grandes propriedades da agricul-
tura empresarial, não se pode concluir que os médios e 
pequenos produtores devam desaparecer ou perder sua 
relevância no mundo rural e na produção agropecuária. 

Assim, embora tenha diminuído a população rural no 
campo, a parcela de estabelecimentos por tamanho tem 

Luís Fernando Guedes Pinto
Engenheiro agrônomo, doutor em agronomia, gerente do 
Imaflora, Empreendedor Social da Ashoka e membro da 
Rede Folha de Empreendedores Sociais. 
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permanecido estável desde a década de 1970. Ou seja, 
não há uma diminuição da participação relativa dos es-
tabelecimentos da agricultura familiar na distribuição 
agrária brasileira. Além disso, o êxodo rural não tem atu-
almente a mesma intensidade que teve no passado e não 
há uma correspondência direta entre a diminuição da po-
pulação no campo e a adoção de um sistema de produção 
moderno e intensivo. 

Por outro lado, a importância do valor da produção da 
agricultura familiar tem diminuído substancialmente nas 
últimas décadas, com uma grande concentração da pro-
dução e do seu valor em um grupo de grandes produtores. 
Em 2006, 9,5% dos estabelecimentos (acima de 1.000 ha) 
geraram 86% da produção do setor agropecuário. Portan-
to, tem diminuído em grande medida tanto a participação 
na economia como a “competitividade” da agricultura fa-
miliar frente à produção empresarial. 

Todavia a análise detalhada da produção nacional indicou 
que embora exista uma correlação entre tamanho de pro-
priedade e geração de riqueza; está não é uma relação 
óbvia e linear. A pesquisa encontrou tanto grandes quanto 
pequenas propriedades gerando altos e baixos níveis de 
riqueza. Isto é, a concentração da terra e da produção em 
grandes propriedades em detrimento da diminuição das 
pequenas propriedades não é uma condição necessária 
para a produção e geração de riqueza. Pelo contrário, há 
outros fatores tão importantes como o tamanho da pro-
priedade que determinam a geração de riqueza; como a 
educação do empreendedor, a gestão da propriedade e 
do negócio, a tecnologia e o acesso a políticas de apoio e 
incentivo à produção. 

Assim, de maneira geral e bastante simplificada, os agri-
cultores familiares encontram-se em duas situações 
bastante opostas:

A agricultura familiar respondia, em 2006, por 38% da produção de café no Brasil.
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a) Os pouco produtivos e de baixa competitividade. 
Possuem baixa escolaridade, produzem para a 
subsistência e nada ou pouco participam de cadeias 
produtivas; sendo infelizmente o grupo majoritário 
de agricultores familiares. São os produtores que 
carecem do essencial para a produção e inserção 
em mercados e os quais a renda oriunda da 
produção ainda é insuficiente para uma vida digna 
da família. Estas famílias dependem em grande 
grau de programas governamentais de assistência 
social (aposentadoria) e de renda mínima, sendo 
seu principal desafio a superação da pobreza. 

b) Os produtivos e competitivos. Estes são a minoria, 
possuindo um maior grau de educação, realizam a 
gestão da produção e do negócio e participam de 
mercados em arranjos diversos, como:

i. Mercados locais, com produtos frescos ou algum 
grau de processamento e comercialização direta 
para consumidores finais.

ii. Mercados regionais, fornecendo produtos 
frescos ou processados para o varejo, tendo 
geralmente uma cadeia produtiva mais longa, 
com a presença de um atravessador.  

iii. Mercados institucionais, operados a partir 
de políticas públicas, como os Programas de 
Aquisição de Alimentos e o Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (PNAE).

iv. Mercados de commodities, com preços 
determinados por bolsas de valores e mercados 
internacionais, independente se a produção for 
utilizada no mercado interno ou externo. Como 
citado anteriormente, a agricultura familiar 
tem um papel muito relevante na produção 
de commodities como café, cacau e milho. 
São cadeias de produção longas e complexas, 
onde em geral o agricultor vende sua produção 
ao seu primeiro elo (trader, armazém ou 
processador primário) e não tem controle sobre 
as etapas seguintes, a agregação de valor e a 
chegada ao consumidor final.  

v. Integrados em cadeias produtivas da 
agroindústria, como produtores de suínos, aves e 
leite; com forte ligação técnica e econômica com 
indústrias processadoras. 

Para alguns destes arranjos, a diferenciação do produtor 
e seu produto tem sido um mecanismo para agregação 
de valor, principalmente por meio de certificações de 
diferentes modalidades, como as orgânicas, de comér-
cio justo, socioambientais, etc. Estas são reguladas por 
lei (certificação orgânica) ou iniciativas independentes e 
operadas por auditorias coletivas e participativas ou de 
terceira parte. De todo modo, para todas há a tendência 
ou necessidade do trabalho coletivo e a certificação em 
grupo para a viabilidade dos investimentos e custos para 
a conquista e a manutenção da certificação.  

Além da dimensão econômica, é fundamental destacar a 
importância social e ambiental dos agricultores familia-
res em sua grande heterogeneidade. Em primeiro lugar 
deve-se considerar que devido à sua escala, natureza e 
condicionantes; possui um potencial para conduzir siste-
mas de produção diversos e complexos, que podem con-
tribuir para a conservação da água, do solo e da biodiver-
sidade. A maior facilidade para adotar práticas ecológicas 
e sistemas agroflorestais (somente como exemplo) per-
mite compatibilizar a produção com a conservação e o 
fornecimento de serviços ambientais. 

A produção extrativista de comunidades tradicionais, pes-
cadores, indígenas, quilombolas; mesmo que em baixa in-
tensidade e limitações de geração de renda; contribui para 
a proteção de um patrimônio sócio-cultural e ambiental 

Apesar de majoritariamente 

enfrentar grandes dificuldades 

para a sua sobrevivência, o 

Brasil tem uma densidade de 

casos de sucesso da agricultura 

familiar operando em todas 

as regiões do país e muitos 

arranjos e cadeias produtivas. 
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em áreas de grande importância para a conservação da 
natureza;  como Terras indígenas e Unidades de Conser-
vação. Estes territórios e populações estão concentrados 
na Amazônia, mas existem em todas as regiões e biomas 
brasileiros e geram serviços ambientais de importância 
global, como a regulação do clima e do regime hídrico.  

Conclusão

A agricultura familiar abrange um amplo espectro de pro-
dutores, meios de vida e sistemas de produção. Apesar de 
majoritariamente enfrentar grandes dificuldades para a 
sua sobrevivência, o Brasil tem uma densidade de casos 
de sucesso da agricultura familiar operando em todas as 
regiões do país e muitos arranjos e cadeias produtivas. 
Fornecendo alimentos orgânicos para crianças em es-
colas no Sul, produzindo cacau fino no Pará, fazendo co-
mércio de produtos extrativistas da Terra do meio do Pará 
com empresas nacionais e multinacionais sob relações 
comerciais éticas, exportando café de Minas Gerais com 
certificados socioambientais internacionais, fornecendo 
madeira para a produção papel e celulose no Paraná e 
mais uma infinidade de exemplos.  

Embora com profundas distinções e especificidades, to-
das tem alguns elementos em comum:

• Um grau de organização ou união coletiva realizada 
por meio de cooperativas e associações, que 
permitem ganhos de escala de diversas naturezas e 
são fundamentais para a competitividade.

• Capacidade para uma gestão da produção 
e do negócio, que depende da educação e 
profissionalização dos empreendedores. 

• Recebem assessoria externa para aumentar a sua 
capacidade de gestão, produção, beneficiamento 
ou comercialização; seja de órgãos públicos, ONGs 
ou empresas a jusante das cadeias produtivas que 
participam. 

• Comercializam produtos que atendem às exigências 
de quantidade, frequência e qualidade de seus 
compradores; tanto de compras públicas como 
empresariais ou direta de consumidores finais.  

Logo, fica claro que o sucesso da agricultura familiar é 
mais dependente do ambiente institucional em que está 
inserida do que propriamente do tamanho ou escala de 
produção ou da região onde está presente. A efetivida-
de das políticas públicas e privadas são determinantes 
para a possibilidade desta atividade gerar riqueza alia-
da ao bem estar das populações e conservação dos re-
cursos naturais. 

Um dos principais desafios para o Brasil foi e continua 
sendo proporcionar as condições institucionais míni-
mas que permitam a prosperidade da agricultura fami-
liar em escala abrangente para este mosaico de grupos 
sociais. O desafio mais contemporâneo, tanto para a 
agricultura familiar como para qualquer outra atividade 
econômica, é desenvolver e implementar mecanismos 
que reconheçam e remunerem os serviços ambientais 
e de proteção do patrimônio cultural que estas popu-
lações proporcionam para a sociedade em escala local, 
regional e global. 

O comércio de produtos extrativistas é um dos 

exemplos de sucesso da integração da agricultura 

familiar com a floresta.
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Planejamento de Paisagem – O caso da região de Telêmaco Borba (PR)

O uso da terra e de diferentes paisagens deve considerar 
não somente os tradicionais benefícios econômicos, mas 
também incluir novas formas de desenvolvimento mais 
sustentáveis e inclusivas. Para tanto, é imprescindível a 
adequação dos interesses de diferentes formas de uso da 
terra em uma paisagem.

Compreender o histórico de uma região a partir do con-
ceito de ecologia de paisagem é fundamental para plane-
jar ações que maximizem benefícios, sejam eles – sociais, 
econômicos e ambientais. Desta forma, é importante con-
siderar que a fragmentação de espaços pode isolar sig-
nificativamente ecossistemas resultando em alterações 
estruturais e funcionais nos quesitos biológicos e quanto 
as questões econômicas há diversas outras repercussões 
que envolvem inclusive a organização social do território. 

Nesta concepção devem ser considerados os diferentes 
usos da terra como estruturas  de agricultura, pastos, 
áreas abandonadas ou degradadas assim como as pró-
prias áreas urbanizadas. Quanto mais fragmentada é uma 
região, maior a dificuldade de trânsito entre as áreas con-
servadas e portanto, menores são os indicadores de quali-
dade ambiental. A fragmentação interfere diretamente em 
diferentes aspectos, dentre eles, o número de espécies na 
região, a variabilidade genética de espécies, etc.

Neste aspecto, outro elemento a ser considerado é a 
conectividade, ou seja, a facilidade das áreas conser-
vadas serem conectadas umas as outras. Esta “cone-
xão” pode ser facilitada pela existência de corredores, 
mesmo de florestas secundárias ou ainda de florestas 
plantadas. É muito importante a ampliação das inter-
conecções entre áreas de conservação, especialmente 
daquelas mais próximas entre si.  Este fator possibili-
ta que pequenos fragmentos florestais e corredores se 
interliguem e constituam importantes elementos das 

paisagens. Estas, muitas vezes, estão relacionados à 
riqueza das espécies e à influência que elas exercem 
no grau de fragmentação, conectividade, migração e 
dispersão de espécies. Corredores de paisagens são 
estruturas lineares de vegetação que podem ser utili-
zados pelas espécies como habitat ou como conecto-
res entre duas manchas florestais possibilitando o uso 
múltiplo de fragmentos pelas espécies.

Quando estes conectores estão presentes, o tempo gas-
to pelas espécies para colonizar ou recolonizar habitats 
de fragmentos onde se tornariam extintas pode ser mi-
nimizado resultando num incremento da abundância, da 
riqueza e diversidade de espécies em pequenos fraga-
mentos florestais. Além disso, em florestas plantadas há 
também o ganho quanto a sanidade de florestas, isso de-
corre do aumento da biodiversidade de organismos pre-
dadores de pragas e doenças. 

Outros serviços ecossistêmicos importantes são agrega-
dos com a manutenção e a ampliação desses corredores, 
além da natural manutenção da biodiversidade, como 
água, sequestro de carbono e regulação do clima, contro-
le de erosão, polinização, entre outros.

A Klabin em suas áreas próprias já utiliza este concei-
to desde a década de 1960, pois a paisagem da Fazenda 
Monte Alegre em Telêmaco Borba, foi concebida pela in-
tegração entre florestas plantadas entremeadas por áre-
as de matas nativas preservadas, em modelo de mosaico. 
É importante ressaltar que a empresa mantém nas suas 
demais áreas florestais nos estados de São Paulo e San-
ta Catarina, a mesma metodologia. As áreas de florestas 
da Klabin nos estados do PR, SP e SC, somavam em de-
zembro de 2014, cerca de 491.000 hectares, sendo 211.248 
hectares de áreas para preservação e 238.633 hectares de 
áreas reflorestadas com pinus e eucalipto. 

Ivone Satsuki Namikawa 
Engenheira florestal, responsável da área 
de sustentabilidade florestal na Klabin
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Procurando ampliar este conceito regionalmente, a Klabin 
iniciou uma parceria com uma organização não-governa-
mental – Apremavi (Associação de Preservação do Meio 
Ambiente e da Vida) – para envolver os proprietários rurais 
do programa de Fomento Florestal, denominado Progra-
ma Matas Legais, iniciativa inédita que busca planejar a 
propriedade utilizando a educação ambiental como ferra-
menta de conscientização. É importante ressaltar, que a 
palavra “legal” procura traduzir dois sentidos: o de cum-
primento da legislação e o de expressão de um lugar agra-
dável, bonito  e bom de se viver.

O trabalho se desenvolve em etapas, sendo que inicial-
mente é avaliada a propriedade rural, através de uma 
visita, onde são analisados aspectos referentes ao cum-
primento legal da propriedade e de planejamento de ati-
vidades visando a diversificação em busca da otimização 
de recursos. Após este primeiro momento, o proprietário 
é então informado sobre ações de melhoria. Quando há 

necessidade de adequação legal, o projeto realiza a do-
ação das mudas de espécies nativas e o proprietário fica 
então responsável pelo plantio e manutenção. Os técni-
cos do programa, passam a acompanhar periodicamente 
a evolução das ações propostas. É importante salientar 
que durante todo o processo, há a conscientização do pro-
prietário quanto aos aspectos ambientais relacionados, e 
é exatamente com este intuito que há palestras e fóruns 
de discussão que possibilitam a capacitação de proprietá-
rios rurais e técnicos. 

Por meio do programa, cuja parceria foi assinada ainda 
em 2005, estão sendo difundidas e implantadas ações 
de desenvolvimento sustentável como a recuperação de 
áreas de preservação permanente e reservas legais; silvi-
cultura com árvores nativas e exóticas; sistemas agroflo-
restais; enriquecimento ecológico de florestas secundá-
rias; agricultura orgânica; ecoturismo e conservação do 
patrimônio natural.

O planejamento integrado da paisagem é uma ferramenta para o desenvolvimento sustentável.
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Quando avaliamos regionalmente a atuação do Progra-
ma, o planejamento de paisagens é fundamental e isso é 
realizado através de ferramentas de SIG (sistemas de in-
formação geográfica), visto que são incluídos fomentados 
parceiros da empresa com o intuito de formar corredores 
ecológicos, integrando diversas propriedades oportuni-
zando benefícios regionais quanto a biodiversidade, ques-
tões hídricas, etc. 

Os fóruns de discussão, com proprietários rurais da re-
gião servem também para difundir as alterações de le-
gislação e formas para o seu cumprimento. Um exemplo 
recente é a necessidade de elaboração do CAR (Cadastro 
Ambiental Rural), que é um registro eletrônico, obrigató-
rio para todos os imóveis rurais, que tem por finalidade 
integrar as informações ambientais referentes à situação 
das Áreas de Preservação Permanente - APPs, das áreas 
de Reserva Legal, das florestas e dos remanescentes de 
vegetação nativa, das Áreas de Uso Restrito e das áreas 

consolidadas das propriedades e posses rurais do país. 
Criado pela Lei 12.651/2012 no âmbito do Sistema Nacio-
nal de Informação sobre Meio Ambiente - SINIMA, o CAR 
se constitui em base de dados estratégica para o con-
trole, monitoramento e combate ao desmatamento das 
florestas e demais formas de vegetação nativa do Brasil, 
bem como para planejamento ambiental e econômico dos 
imóveis rurais.

Outro aspecto importante a ser considerado pelas pro-
priedades rurais é a diversificação de suas atividades, em 
função da necessidade de otimização da sua renda. Di-
versas são as opções disponíveis, como apicultura, pisci-
cultura, atividades agrícolas diversas, além da integração 
lavoura – pecuária – floresta, que desponta como uma 
grande alternativa de uso eficiente do território, visto que 
há a recuperação do solo e neutralização do efeito estufa, 
com grandes benefícios aliados. Este método é denomi-
nado de agrosilvipastoril.

A diversificação da produção e a adequação ambiental da propriedade rural 

são importantes fatores da sustentabilidade. 
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E uma das formas tecnicamente adequadas para esti-
mular os pequenos produtores a plantar florestas é com 
o melhor aproveitamento da sua área. Nesse momento 
o sistema agrosilvipastoril possui diversas vantagens, 
como controle de pragas e doenças, recuperação de áre-
as degradadas, diversificação dos sistemas de produção, 
eficiência no uso dos recursos, aumento da renda do pro-
dutor e conservação de recursos naturais (solo e água). 
Além disso, há o reforço social de uma atividade tradicio-
nal na região, a pecuária. Aliar estas duas atividades, com 
um sistema de consórcio, só traz benefícios. O gado tem 
maior produtividade, já que a sombra das árvores faz com 
que o mesmo pastoreie mais, ou seja, ele busca alimen-
to quando se sente confortável e seguro, proporcionando 
maior ganho de peso. Há também vantagem ambiental 
neste sistema, já que o gado passa a ficar em uma área 
restrita e planejada, longe de áreas preservadas ou ainda 
aquelas denominadas de reservas legais. Neste aspecto 
há conservação do solo evitando erosões, ou ainda dimi-
nuição da sua compactação. 

Em uma região com vocação florestal, como a de Telêmaco 
Borba, a diversificação de culturas e de produtos é funda-
mental para garantir a sustentabilidade econômica do pro-
dutor. Neste caso, ele pode se planejar para diferentes pro-
dutos, como encaminhar a madeira de desbastes seletivos 
para lenha e processo – no caso da indústria de celulose, 
como também destinar para tora, no caso do segmento de 
madeira serrada – com apoio ao distrito industrial. 

De forma paralela, o estímulo à certificação de manejo 
florestal é um importante fator, para agregar valor as 
florestas plantadas. Neste caso, todos tem a ganhar, o 
produtor em função do valor adicional ao seu produto, a 
indústria de celulose e a de beneficiamento de madeira, 
com matéria prima disponível e selecionada, o meio am-
biente e a comunidade com os requisitos da certificação. 

Este é um cenário animador, já que analisando, em 2014, 
o saldo da balança comercial dos principais produtos flo-
restais foi positivo em relação a 2013. 

Estes números devem representar um investimento em 
silvicultura. Segundo dados do Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística – IBGE, o Brasil possui 172 milhões 
de hectares de pastagens, sendo que 77% da área tem 
pouca ou muita degradação. 

A escolha das espécies que serão componentes do siste-
ma agrosilvipastoril, pode fazer toda a diferença. Já que 
a espécie perene deve ser escolhida com base nas carac-
terísticas de solo e de clima – favorecendo portanto a sua 
adaptabilidade e produção final, enquanto que as demais 
devem ser escolhidas com base em análises econômicas. 

Deste modo, podemos concluir que uma estratégia de pla-
nejamento de paisagem considera alcançar benefícios so-
ciais, econômicos e ambientais, que podem ser percebidos 
no médio e longo prazo por diferentes atores da sociedade, 
como produtores rurais, indústria e comércio e governo 
nas diferentes esferas – municipal, estadual e federal.

Exemplos de integração pecuária-floresta.
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DIÁLOGO FLORESTAL

CONSELHO DE COORDENAÇÃO

Alexandre Di Ciero (Suzano Papel e Celulose)

Beto Mesquita (Conservação Internacional)

Dália Pais (Instituto BioAtlântica)
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Giovana Baggio de Bruns (The Nature Conservancy)

Ivone Satsuki Namikawa (Klabin)

João Carlos Augusti (Fibria)
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Maurem Kayna Lima Alves (CMPC Celulose 
Riograndese)

Paulo Henrique de Souza Dantas (Cenibra S.A.)

SECRETARIA EXECUTIVA NACIONAL
Miriam Prochnow

COMITÊ EXECUTIVO

Alberico Martins Mendonça (Fórum Florestal 
Fluminense)

Elizabete Lino (Fórum Florestal Mineiro)

Julia Correa Boock (Fórum Florestal  
do Mato Grosso do Sul)

Juliana Griese (Fórum Florestal de São Paulo)

Káthia Vasconcellos Monteiro (Fórum Florestal  
do Rio Grande do Sul)

Marcos Alexandre Danieli (Fórum Florestal  
Paraná e Santa Catarina)

Oscar Artaza (Fórum Florestal do Sul 
e Extremo Sul da Bahia)

Tânia Martins (Fórum Florestal do Piauí)

Thiago Belote (Fórum Florestal do Espírito Santo)

O Diálogo Florestal é uma iniciativa inédita e independente 
que facilita a interação entre representantes de empresas 
do setor de base florestal e organizações ambientalistas 
e movimentos sociais com o objetivo de construir visão 
e agendas comuns entre esses setores. Visa promover 
ações efetivas associadas à produção florestal, ampliar 
a escala dos esforços de conservação e restauração do 
meio ambiente, gerando benefícios para os participantes 
do Diálogo e para a sociedade em geral. Está organizado 
em um Fórum nacional e nove Fóruns Regionais. O 
Diálogo Florestal brasileiro existe desde 2005 e foi 
inspirado no The Forests Dialogue (TFD), iniciativa 
internacional, que existe desde 1999.

CONTATO:
www.dialogoflorestal.org.br
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APP  Área de Preservação Permanente

APL  Arranjos Produtivos Locais

CAR  Cadastro Ambiental Rural

CDB  Convenção da Diversidade Biológica

EMBRAPA  Empresa Brasileira de Pesquisas Agropecuárias

FAO  Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura

FBDS  Fundação Brasileira para o Desenvolvimento Sustentável

GTPS  Grupo de Trabalho da Pecuária Sustentável

GTS  Grupo de Trabalho da Soja

IBA  Indústria Brasileira de Árvores

ILPF  Integração Lavoura-Pecuária-Floresta

INPE  Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais

IPCC  Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas

IPEF  Instituto de Pesquisas e Estudos Florestais

MAPA  Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

MMA  Ministério do Meio Ambiente

MDA  Ministério do Desenvolvimento Agrário

NOAA  Agência Oceânica e Atmosférica dos Estados Unidos

OCDE  Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico

OMM  Organização Meteorológica Mundial

ONG  Organização não Governamental

ONU  Organização das Nações Unidas

PAC  Programa de Aceleração do Crescimento

PEAA  Princípios Empresariais para Alimentos e Agricultura

PNAE  Programa Nacional de Alimentação Escolar

Programa ABC  Programa Agricultura de Baixo Carbono

PROMAB  Programa cooperativo sobre Monitoramento e Modelagem de Bacias Hidrográficas

PSA  Pagamento por Serviços Ambientais

RAS  Certificação da Aliança das Florestas Tropicais

RL  Reserva Legal

RTRS  Mesa Redonda da Soja

SINIMA  Sistema Nacional de Informação sobre o Meio Ambiente

SIG  Sistema de Informações Geográficas

SNUC  Sistema Nacional de Unidades de Conservação

SRB  Sociedade Rural Brasileira

UnB  Universidade de Brasília

UNFCCC  Convenção Internacional do Clima

USP  Universidade de São Paulo
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